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E M E N T A 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 995 STJ. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. DATA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS QUANDO POSTERIOR À CITAÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO E CUSTAS PROCESSUAIS. TUTELA DE URGÊNCIA.
1. No julgamento dos Recursos Especiais nº 1727063/SP, 1727064/SP e 2727069/SP, sob o regime dos recursos repetitivos (DJe 02/12/2019), o STJ firmou a tese de que “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir” (tema 995).
2. Concretamente, reafirmando-se a DER para 26/07/2014 (como requerido expressamente pela parte autora), bem como se reconhecendo a especialidade do período de trabalho posterior de 26/03/2013 a 26/07/2014 (já que devidamente comprovada sua exposição ao agente agressivo ruído em intensidade superior ao limite legal pelo PPP apresentado, sem impugnação específica da autarquia-previdenciária), a parte autora computa 25 (vinte e cinco) anos e 15 (quinze) dias de tempo de serviço/contribuição especial, suficiente à concessão da aposentadoria especial.

3. O termo inicial do benefício (DIB) deve ser fixado na data de atendimento a todos os requisitos legais (26/07/2014), vez que posterior à citação (19/02/2014).

4. A correção monetária das parcelas devidas desde então será realizada de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se a orientação do STF no julgamento do tema 810 da repercussão geral, que declarou a inconstitucionalidade da Taxa Referencial - TR para esse fim (RE 870947 ED, Rel. Ministro Luiz Fux, Rel. p/ Acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe-019 03/02/2020).

5. Os juros de mora devem observar os índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, mas somente incidem sobre as parcelas vencidas – a partir do termo inicial fixado – se a autarquia-previdenciária, intimada a implantar o benefício, deixar de cumprir a ordem judicial em até 45 (quarenta e cinco) dias, como fixado pelo STJ no julgamento dos embargos de declaração opostos ao tema 995 dos recursos repetitivos (EDcl no REsp 1727069, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 21/05/2020).
6. Em consonância com a jurisprudência desta Corte e com o disposto no art. 85, § 3º, I do CPC, condena-se o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação deste acórdão (Súmula nº 111 do STJ). Tratando-se de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força do art. 4º, I da Lei 9.289/1996.
7. Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, defere-se a tutela específica da obrigação de fazer para implantação do benefício previdenciário concedido à parte autora, diante do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC.
8. Embargos de declaração da parte autora providos.

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração opostos pela parte autora, nos termos do voto do Relator.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 29 de novembro de 2021. 

JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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